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Resumo // Este artigo é parte da minha dissertação de mestrado 
“Paulo Freire e a Política Nacional de Formação da CUT: identi-
dades político-pedagógicas”, defendida em 2001, no Departamento 
de Educação: Currículo, da Faculdade de Educação da PUC-SP. O 
artigo tenta mostrar os pontos de influência e confluência entre a obra 
e a prática pedagógica de Paulo Freire e as publicações e a prática 
pedagógica da Política Nacional de Formação da CUT. Desse modo, 
tem-se como objetivo, nesse artigo, apresentar os pilares histórico-i-
deológicos que embasaram teoricamente as diretrizes político-peda-
gógicas da PNF-CUT, assim como, mostrar a relevância da influência 
do pensamento freireano na sua constituição. Para isso, fiz um resgate 
conceitual esistematizei algumas ideias-forças que estão presentes em 
ambas.
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I- Introdução
Este artigo é parte da minha dissertação de mestrado “Paulo Freire e a 

Política Nacional de Formação da CUT: identidades político-pedagógicas”, 
defendida em 2001, no Departamento de Educação: Currículo, da Faculdade de 
Educação da PUC-SP. Ela é fruto de duas vertentes: minha experiência de nove 
anos trabalhando como assessor coordenador da Secretaria Nacional de Formação 
da Central Única dos Trabalhadores (SNF-CUT), 1986 a 1995, onde colaborei 
na formulação, estruturação e consolidação da Política Nacional de Formação da 
CUT (PNF-CUT) e da minha paixão e identificação político-pedagógico-ideo-
lógica com a obra de Paulo Freire.

Sempre se afirmou, no âmbito da PNF-CUT, que a obra do professor Paulo 
Freire havia influenciado de forma significativa a concepção político-pedagógica 
daquela importante Política da central sindical. No entanto, até o momento em 
que cursei o mestrado, ninguém havia sistematizado quais seriam os principais 
elementos de identidade entre a PNF-CUT e a obra do Patrono da Educação 
Brasileira. O objetivo principal do meu trabalho foi identificar esses aspectos polí-
tico-pedagógicos que dão unidade a ambos.

Em minha pesquisa, constatei que as ideias do “Pedagogo da Indignação” 
haviam deixado marcas indeléveis na PNF-CUT, desde a sua criação enquanto 
política assertivamente planejada, até o seu momento de maturidade e consolida-
ção, passando pelas suas indagações, questionamentos, dúvidas, tensionamentos 
e busca de caminhos. Ele próprio participou de várias atividades formativas nos 
espaços educativos da CUT, fazendo palestras, debates, seminários, consultorias, 
reuniões e conversas informais.

O artigo que segue tenta mostrar vários desses pontos de influência e conflu-
ência, dos quais eu sistematizei algumas ideias-forças. Desse modo, tem-se como 
objetivo, nesse artigo, apresentar os pilares histórico-ideológicos que embasaram 
teoricamente as diretrizes político-pedagógicas da PNF-CUT, assim como, mos-
trar a relevância da influência da concepção político-pedagógica de Paulo Freire 
na sua constituição.  

Para isso, foi realizada a leitura cuidadosa de parte significativa da obra do 
“Pedagogo da Esperança”, com o qual tive o prazer de conviver, em algumas situ-
ações muito especiais e marcantes para mim; e das publicações da CUT, sobre-
tudo aquelas relativas à PNF (revistas, textos para debate, relatórios de atividades, 
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planos anuais de trabalho, textos de apoio pedagógico, balanços anuais, entre 
outras), desde a sua fundação até o ano 2000, com pequenas atualizações para os 
dias de hoje. Assim, ao vislumbrar o arcabouço histórico-político-metodológico 
que constituiu a PNF-CUT foi possível delinear os traços marcantes da influência 
político-pedagógica de Paulo Freire.

II – Conhecendo a política nacional de 
formação da CUT (PNF-CUT).

1 – O sindicalismo brasileiro e a educação dos 
trabalhadores

Desde o início do século 20, passando pelas mais distintas concepções sin-
dicais, o movimento sindical brasileiro sempre teve os olhos voltados para a edu-
cação do trabalhador. Com diferentes enfoques e nuances a educação do traba-
lhador também esteve presente no sindicalismo através de outras concepções: dos 
comunistas que atuaram desde os anos 1920 e hegemonizaram o sindicalismo no 
período que vai de meados dos anos de 1920 a 1964; do Trabalhismo de Getúlio 
Vargas que, por meio da sua estrutura sindical corporativa, se utilizou da educa-
ção como poderoso instrumento de propaganda e sedução para o seu ideário; e 
também da Igreja Católica, que historicamente sempre esteve presente no movi-
mento sindical através de várias de suas instituições, umas mais conservadoras, 
outras mais progressistas, porém sempre tendo na educação do trabalhador uma 
das prioridades na sua inserção sindical.

Com o golpe militar de 1964, são desmanteladas quase todas as iniciativas 
de educação sindical em curso no país. No entanto, na segunda metade da década 
de 70, no processo de resistência à ditadura, são geradas várias experiências de 
educação popular, sobretudo nos bairros periféricos das grandes cidades, realizadas 
por entidades de apoio ao movimento popular (muitas das quais viriam a ser as 
ONG’s de hoje) e de formação sindical na cidade e no campo, levadas a cabo pelas 
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oposições sindicais, que se aglutinariam no chamado “Novo Sindicalismo”2 e mais 
tarde criariam a Central Única dos Trabalhadores.

À medida que essas oposições passaram a ocupar a direção dos sindicatos, 
por meio de vitórias em processos eleitorais, iniciaram um trabalho, no interior 
dos mesmos, de implantação de atividades formativas. Essas experiências são de 
grande número na primeira metade dos anos 19803. No entanto, são dispersas, 
fragmentadas, com pouco contato entre si, para intercâmbio e construção de iden-
tidades e estruturas mais sólidas.

2 - A CUT e a formação dos trabalhadores

Em razão de toda a sua trajetória de criação, a CUT desde o início da sua 
existência teve uma preocupação com as questões relacionadas com a educação 
dos trabalhadores. Já no congresso de sua fundação (1983), essa preocupação está 
manifesta no estatuto ali aprovado, quando no seu Artigo 31, sobre as Secretarias 
Nacionais e Instituto Nacional de Formação, afirma: “A Direção Nacional organizará 
um Instituto Nacional de Formação encarregado de promover a nível nacional a 
formação sindical, profissional e política dos filiados à CUT.”

Era dado, assim, o primeiro passo para a construção de uma Política 
Nacional de Formação da CUT. Em 1984, no I Congresso Nacional da Central 
– I CONCUT – é criada a Secretaria Nacional de Formação – SNF, que passaria 
a realizar seminários e encontros de formação com o intuito de contribuir para a 

2 Este termo foi cunhado para designar uma corrente de pensamento no interior do movimento sindical, 
que se opunha ao sindicalismo “pelego” e corporativo, herdado da ditadura de Getúlio Vargas, consignado 
na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, e que teve inspiração na “Carta del Lavoro”, de Mussolini. 
Esta corrente defendia, entre outras, as ideias de um sindicalismo classista e independente dos patrões, 
das religiões, dos partidos políticos e do Estado; um sindicalismo que apostava no confronto para a 
negociação com os patrões e o governo; de liberdade de atuação na representação dos trabalhadores, 
inclusive no interior dos locais de trabalho; um sindicalismo de massas, de lutas e construído pela base 
dos trabalhadores; o fim da estrutura e do imposto sindical vigentes; a redemocratização do país e a 
distribuição da renda e das terras de forma mais justa.

3 As mais significativas ocorreram nas seguintes entidades: Metalúrgicos de São Bernardo do Campo (SP), 
Metalúrgicos de João Monlevade (MG), Bancários de São Paulo (SP), Telefônicos de Minas Gerais (MG), 
Trabalhadores Rurais de Santarém (PA), Químicos de São Paulo e do ABC paulista (SP), Sapateiros de 
Franca (SP), Trabalhadores Rurais de Minas Gerais (MG), Trabalhadores Rurais de Pernambuco (PE), 
Trabalhadores da Alimentação do Rio Grande do Sul (RS) e na Confederação dos Trabalhadores na 
Agricultura, Contag. Nas oposições sindicais destacou-se, entre outras, o trabalho da Oposição Sindical 
Metalúrgica da Cidade de São Paulo.
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consolidação da entidade sindical recém-criada. Na sua segunda gestão, no início 
de 1987, a Executiva Nacional da CUT define o seu “Plano Geral de Ação” para 
aquele ano, que era composto por cinco prioridades: campanha nacional de lutas, 
Assembleia Nacional Constituinte, implantação da estrutura sindical cutista, 
organização sindical e formação sindical (o grifo é meu). Naquele ano, começou 
a se estruturar a Política Nacional de Formação - PNF, como uma política estra-
tégica, planejada e permanente.

3 – A Política Nacional de Formação da CUT

Hoje, a Política Nacional de Formação é uma das mais estruturadas das 
políticas da CUT e tornou-se uma referência não só no Brasil como em outros 
países, no meio sindical. Em razão disso, a CUT foi convidada várias vezes a fazer 
exposições, palestras, seminários, assessorias e consultorias, sobre sua Política de 
Formação, em países da Europa, África, e América do Sul, além dos EUA, entre 
outros. Esta é uma conclusão decorrente não somente de avaliações políticas que 
são feitas no interior da própria CUT e do sindicalismo brasileiro e internacional, 
mas também de um trabalho de dois anos de pesquisa, denominado “Avaliação 
Externa da Política de Formação da CUT”, que foi realizado por um grupo de 
quatro pesquisadores brasileiros4, acrescido de um pesquisador holandês5. Este 
trabalho de avaliação externa, encomendado pela CUT e seus principais parceiros 
internacionais, foi um rico e profundo processo de avaliação da PNF-CUT de 
maneira externa e autônoma e resultou num livro com o mesmo nome do projeto 
(Editora Xamã, São Paulo, 1997).

Naquele trabalho, os avaliadores afirmam que “É notável a constante aten-
ção dedicada pela PNF às questões metodológicas6, seja em relação ao processo de 
ensino e aprendizagem, seja no tocante ao projeto cutista de sociedade”.

A PNF é uma política que tem vários elementos definidos, consolida-
dos, mas em permanente processo de reavaliação, tais como: papel e objetivos, 

4 Isaura Belloni (professora aposentada da Universidade de Brasília), Sílvia Manfredi (Universidade 
Estadual de Campinas), Rogério Valle (Universidade Federal do Rio de Janeiro) e Luiz Eduardo 
Wanderley (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo).

5 Fritz Wils, do Instituto de Estudos Sociais, Haia.

6 É importante assinalar aqui que a PNF-CUT utiliza o conceito “metodologia” ou “concepção metodológica” 
para expressar um significado semelhante ao conceito de pedagogia ou concepção pedagógica.
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princípios, prioridades (temáticas e de público alvo), instâncias de decisão e ges-
tão, e rede de formação.

A PNF possui um conjunto de princípios, aprovados em instâncias, que 
abarca desde questões ideológicas, político-pedagógicas, até outras de caráter 
mais organizativo, de forma de funcionamento da Rede Nacional, passando pela 
maneira de se relacionar com as outras políticas e instâncias da CUT e outros 
atores sociais.

Esses princípios evoluíram com o tempo e hoje eles definem que a Formação 
cutista deve ser: uma formação classista e de massas; democrática, pluralista e uni-
tária; unificada e descentralizada; preocupada com a integralidade do ser humano; 
instrumento de reflexão crítica e de libertação; contra todas as discriminações; 
portadora das dimensões: ideológica, política e técnica; e indelegável.

A Rede Nacional de Formação é formada pela Secretaria Nacional de 
Formação, pelas 27 Secretarias Estaduais de Formação (SEF), pelas secretarias 
ou departamentos de formação dos sindicatos, pelas secretarias de formação da 
estrutura sindical vertical7 (federações e confederações) da CUT e pelas seis esco-
las orgânicas8 de formação, que são:

• Escola Chico Mendes na Amazônia, em Manaus, que abrange os esta-
dos da Região Norte;

• Escola Nordeste Marise Paiva de Moraes, em Recife, que abrange os 
estados da Região Nordeste;

• Escola Centro-Oeste Apolônio de Carvalho, em Goiânia, que abrange 
os estados da Região Centro-Oeste;

• Escola Sindical 7 de Outubro, em Belo Horizonte, que abrange os esta-
dos de MG, ES e RJ;

7 A estrutura vertical do sindicalismo representa a organização dos trabalhadores de uma única categoria, 
ou de um setor da economia, em sindicatos, federações e confederações. A estrutura horizontal significa a 
organização dos trabalhadores de todas as categorias num só órgão de classe, no caso as CUT’s estaduais 
e a CUT nacional.

8 As escolas orgânicas estão vinculadas à CUT nos seus aspectos administrativo e financeiro, na composição 
da direção e nas prioridades a serem trabalhadas. Há outras instituições com as quais a CUT estabelece 
parcerias, por meio de convênios, para desenvolver atividades de formação, e que não são orgânicas à 
Central.
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• Escola Sindical São Paulo, em São Paulo, que abrange o estado de São 
Paulo; e

• Escola Sindical Sul, em Florianópolis, que abrange os estados da 
Região Sul.

Os formadores da Rede localizam-se nessas escolas, mas também nos órgãos 
responsáveis pela Política de Formação dos sindicatos, federações e confederações 
cutistas e das CUTs estaduais.

III – Paulo Freire e a PNF-CUT

1 – O momento pré-CUT

A história de criação da CUT nos remete ao final dos anos 1970, quando da 
eclosão do chamado “Novo Sindicalismo”.

O regime militar imperante no país desenvolvia a sua estratégia de abertura 
política lenta, gradual e segura, sem que isso significasse a incorporação dos tra-
balhadores nas grandes decisões relativas aos rumos da nação. A esquerda tradi-
cional havia sido derrotada política e militarmente em meados dos anos 1970 pela 
truculência da ditadura e a maioria dos seus quadros encontrava-se no exílio e nas 
prisões. No entanto, surgiam, nos grandes centros urbanos e em polos de concen-
tração de trabalhadores, vários movimentos sociais que lutavam contra o arrocho 
salarial, contra a carestia de vida e por liberdades democráticas.

Estes movimentos tinham forte influência da Igreja Católica progressista, 
por meio das Comunidades Eclesiais de Base – CEB – que se inspiravam na 
Teologia da Libertação; de “grupos de militantes desgarrados, dispersados com 
a desarticulação das organizações de esquerda” que, no dizer de Sader (1988), “...
iam buscar novas formas de ‘ligação com o povo’, alternativas ao vanguardismo 
derrotado...” e lideranças sindicais que surgiam em vários pontos do país preconi-
zando um sindicalismo radicalmente distinto daquele praticado desde 1964 pelos 
chamados “pelegos”, que eram uma espécie de extensão, na área sindical, do regime 
autoritário vigente. Essas lideranças sindicais se autodenominavam “combativos”, 
pois tinham posições antagônicas às políticas dos governos da Ditadura Militar e 



Revista Estudos do Sul Global No2327 |

se encontravam nas oposições sindicais ou, em raríssimas exceções, nas diretorias 
de alguns poucos sindicatos. À medida que esses sindicalistas se articulam e come-
çam a construir pontos de identidade na sua concepção e prática sindical, passam 
a constituir o denominado “novo sindicalismo”.

De acordo com Jácome Rodrigues (1997, pág. 87):

[...] é essa união entre católicos9, esquerda e sindicalistas que aproxi-
mará os dois grupos responsáveis pela reinserção dos trabalhadores na 
esfera pública: os sindicalistas de São Bernardo e a Oposição Sindical 
Metalúrgica de São Paulo. A confluência daquelas três correntes (e 
também suas tensões) desembocará na organização da Central Única 
dos Trabalhadores, a CUT.

Esta central sindical foi fundada à revelia das leis da época, uma vez que 
o regime de exceção vigente proibia a criação de organismos intersindicais. No 
congresso de sua fundação, a CUT aprovou o seu estatuto (CUT: I CONCLAT, 
1984, pág. 178) onde se define como:

[...] uma central sindical unitária, classista, que luta pelos objetivos 
imediatos e históricos dos trabalhadores, tendo a perspectiva de uma 
sociedade sem exploração, onde impere a democracia política, social 
e econômica. Seu princípio fundamental é a defesa intransigente dos 
direitos, reivindicações e interesses gerais e particulares dos trabalhado-
res brasileiros bem como do povo explorado. ”

2 – Auscultando as aspirações da “base”

É interessante notar que no período que precede a criação da CUT há um 
movimento simultâneo das três correntes constitutivas tanto da Central quanto do 

9 A Igreja Progressista, sobretudo após as Conferências Episcopais Latinoamericanas - CELAM – de 
Medellin (196) e Puebla (1979), quando faz a “opção preferencial pelos pobres”, e com o advento da 
Teologia da Libertação, rompe com a barreira imposta pelo ateísmo comunista e se aproxima do ideário 
marxista, tendo-o como referência para explicar a sociedade capitalista e a exploração dos trabalhadores 
pelas classes dominantes, por meio da mais valia. Essa aproximação se dará em inúmeros trabalhos de 
educação popular, de formação sindical e na construção da CUT e do Partido dos Trabalhadores.
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Partido dos Trabalhadores (igreja progressista, esquerda tradicional e sindicalismo 
combativo), fundado em 1980, em direção às chamadas “bases”, na busca de captar 
os seus anseios e transformá-los em motor da luta social, por meio de novas práti-
cas sociais, principalmente da “educação popular”.

O trabalho de formação no campo da Igreja, segundo Nascimento (1994) 
se dava “... sobretudo nas pastorais: Comissão Pastoral da Terra – CPT (1973), 
Comissão Indigenista Missionária – CIMI (1975) e Comissão Pastoral Operária 
– CPO (1978), articuladas com os Centros de Educação Popular.” A igreja, que 
já possuía uma larga tradição de “educação popular”, intensifica este trabalho, 
influenciada pela Teologia da Libertação, a partir da II Conferência Episcopal 
Latinoamericana de Medellin (1968) onde faria a sua “opção preferencial pelos 
pobres”. Sader (1988) afirma que na cidade de São Paulo no “... ano de 1971 
constituíam-se equipes de ‘educação popular’ na periferia sul, para promover a 
alfabetização segundo o método Paulo Freire, proibido pelo regime militar.” E 
assim, se multiplicaram pelo país experiências de “educação popular” a partir da 
realidade concreta das pessoas em seus locais de trabalho e de moradia. Buscou-se 
um processo de conscientização a partir de lutas por saúde, saneamento básico, 
moradia, transporte, educação e outras questões que atingiam o cotidiano nos 
bairros e especificidades relativas às condições de trabalho e salários no interior 
das empresas.

No campo das esquerdas tradicionais, que se encontravam estilhaçadas, 
havia um processo de profunda reflexão e autocrítica na busca de se compreen-
der os motivos da derrota recentemente sofrida. E um dos aspectos presentes era 
o distanciamento que as organizações guardavam das massas populares. Era a 
constatação de que a matriz marxista, por mais correta que pudesse estar na sua 
lógica discursiva, por si só não garantia a adesão do povo pobre e excluído às suas 
ideias revolucionárias. Tornava-se necessária uma nova prática político-social que 
fosse elemento de intermediação para a aproximação dos militantes com o povo 
explorado e sofrido. Muitos desses militantes inspirados pelo pensador e político 
italiano Antonio Gramsci e suas ideias sobre cultura popular, vislumbravam uma 
nova perspectiva de atuação política que os inserisse no seio da população. “Mas o 
fato...”, nos diz Sader (1988, p. 167),

[...] é que, nessa ‘ida ao povo’, buscando ajudar num processo de fazer 
despertar a ‘consciência crítica’, o método Paulo Freire esteve mais 
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presente que os escritos de Gramsci, ‘Que fazer?’, de Lenin, os livri-
nhos de Mao ou o ‘Revolução na revolução’, de Debray, de meteórica 
carreira. ”

 E é na questão mais pragmática, mais prática, da relação dos militantes 
com o cotidiano das bases que Sader (1988, idem) encontra a explicação da prio-
ridade do trabalho baseado nos ensinamentos de Paulo Freire, pois...

[...] De um lado porque um meio dominante de ‘ligar-se ao povo’ foi 
através de processos educativos, a começar pela alfabetização” [...] de 
outro lado porque através do método Paulo Freire abria-se um lugar 
para a elaboração crítica e coletiva das experiências da vida individual e 
social dos educandos. Afinal, deixando-se de lado as polêmicas filosófi-
cas, os militantes encontravam orientações educacionais que não esta-
vam muito distantes das formulações de Gramsci. (Sader, 1988, p. 167)

E, sobre esta questão o autor conclui: “Não pretendo dizer com isso que a 
‘educação popular’ tenha sido em todas as partes a forma dominante da ‘nova rela-
ção’ da esquerda com seu público, mas creio que ela deu o paradigma.”

No movimento sindical, os precursores do que viria a ser o “novo sindi-
calismo” também faziam um movimento de “ida às bases”, pelas próprias carac-
terísticas desta concepção que sempre defendeu a consulta às bases – de onde 
extraíam a sua pujança de sindicalismo emergente – como método de ação sin-
dical que representasse as verdadeiras aspirações dos trabalhadores. Esta visão foi 
de tal modo marcante naquele momento que se transformou numa forte palavra 
de ordem - A CUT é pela base - no processo de criação da Central e mais tarde 
viria a batizar uma das suas correntes internas, a CUT Pela Base. Além de carac-
terizar a ação sindical daquele momento, por meio de assembleias, passeatas, atos 
públicos, greves, operações tartaruga, entre outras, essa maneira de pensar e fazer 
sindicalismo vai influenciar fortemente as atividades de formação sindical que se 
desenvolviam então.

“De 1975 a 1979 [...]”, de acordo com Sílvia Manfredi (1996), “[...] despon-
tam no interior do movimento sindical, algumas iniciativas formativas de entida-
des sindicais planejadas em função de suas demandas e necessidades.”    
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Ainda segundo Manfredi (1996), “[...] o movimento de rearticulação e 
renovação do movimento sindical brasileiro, iniciado com as greves de 78/79, 
inaugurou um outro padrão no modo de conceber e fazer a educação em entida-
des sindicais.”

Foi marcante o papel da “educação popular” naquele momento de resistência 
à ditadura, onde os partidos políticos de esquerda estavam proscritos, a liberdade 
de imprensa estava cerceada, o sindicalismo combativo que emergia era vigiado de 
perto pela repressão e muitos quadros que se opuseram ao regime ainda amarga-
vam a prisão e o exílio. Ela certamente não foi o único elemento constitutivo da 
ascensão do papel dos trabalhadores no processo de redemocratização do Brasil, 
mas inegavelmente deu uma contribuição inestimável para a ruptura com antigas 
práticas políticas e o redirecionamento no pensar e fazer dos movimentos sociais 
em nosso país. De acordo com Pontual (1996), “É em um contexto, assim mar-
cado por esse movimento de reelaboração discursiva, que faz aflorar uma dimen-
são pedagógica da política (grifos do autor)” e enquanto um “momento estraté-
gico (porque passa a ser constitutivo da estratégia política e porque assume nela 
um lugar estratégico), em que ocorre uma redescoberta de Paulo Freire e de seu 
método pedagógico.” (Veras, 2002).

Para Fischer (2000, pág. 87),

Marxistas e católicos trabalhando juntos nesses centros (de educação 
popular), encontraram em Gramsci e em Paulo Freire, referenciais teó-
ricos importantes para explicar a realidade e construir estratégias de 
engajamento social da base, em que o educativo tinha um lugar pri-
vilegiado. ‘Educar-organizar-agir’ formaram um trinômio essencial de 
qualquer estratégia política e educativa num contexto de reorganização 
de entidades representativas dos trabalhadores e outros setores das clas-
ses populares. 

Portanto, as três vertentes políticas que foram fundamentais para a consti-
tuição da CUT priorizaram um trabalho com as bases sociais a partir da Educação 
Popular. E Paulo Freire e sua obra foram, certamente, os principais inspiradores 
dessa nova prática em gestação.
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3 – Paulo Freire e a Concepção Metodológica de 
Formação da CUT

Infelizmente, a academia ainda não pesquisou suficientemente esta riquís-
sima experiência de educação não formal e que se trata de uma política de abran-
gência nacional e bem estruturada em seus vários elementos. Há, no entanto, uma 
série de publicações da própria PNF e algumas outras sobre ela, que nos oferecem 
uma boa visão sobre o trabalho desenvolvido.

Uma leitura dos documentos e publicações da PNF nos mostra o quanto 
é sensível a preocupação desta política da CUT com a construção de um projeto 
político-pedagógico que seja coerente com o projeto político-sindical da Central.

Desde o primeiro Plano de Trabalho da SNF, de 1987, já ficava evidente 
uma preocupação não apenas com os conteúdos a serem trabalhados, mas tam-
bém a maneira como os mesmos deveriam ser abordados. Este documento (p. 02) 
afirma que:

A metodologia de Formação da CUT deve ser tratada como elemento 
essencial do processo de formação. A metodologia de formação para os 
trabalhadores parte do princípio que a teoria nasce da prática (atual e 
acumulada ao longo da história das lutas, em âmbito nacional e inter-
nacional), devendo ser usada, portanto, como ferramenta de análise. A 
metodologia deve se orientar por uma linha onde os participantes são 
sujeitos do processo, desenvolvendo o raciocínio, permitindo o apren-
dizado coletivo das experiências, envolvendo o processo de criação e 
recriação do conhecimento (a prática resulta numa teoria, que é apli-
cada a uma nova prática).

Para Veras (2002, p. 03):

[...] a questão metodológica se impôs na experiência de formação sindical 
cutista, imprimindo-lhe uma marca fundante, estruturante. Mais do que 
isso, sua emergência está na base mesma do surgimento do ‘novo sindi-
calismo’. Nesse sentido, é anterior à própria CUT e à PNF. Queremos 
dizer com isso que a questão metodológica, do modo como se colocou na 
experiência sindical cutista, é um fenômeno especial na história do sin-
dicalismo e da formação sindical no país. Portanto, não é algo inerente, 
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constitutiva por si só, da ideia de formação sindical. É uma invenção 
histórico-sócio-política. Um momento fundante de uma experiência 
social. 

E onde a PNF foi buscar inspiração para o seu projeto político-pedagógico?
A concepção metodológica de formação levada à prática pela PNF-CUT, 

certamente recebeu influências de outras concepções já existentes e de experi-
ências consolidadas de educação popular, tanto no Brasil quanto em outros paí-
ses. Essas referências trouxeram para o caldeirão da prática pedagógica da CUT 
pitadas de seu tempero com prováveis identidades e também pontos divergentes, 
mas é inegável a profundidade que a obra e a prática pedagógica de Paulo Freire 
impregnaram a experiência de formação sindical da CUT.

Em 1988, um dos eixos prioritários do Plano de Trabalho da SNF passa 
a ser o Desenvolvimento de uma Linha Metodológica de Formação da CUT e 
são oferecidos cursos de formação de formadores, em convênio com o Instituto 
Cajamar. No início de 1989, realiza-se o I Seminário Nacional de Metodologia, 
promovido pela SNF. Vários educadores populares como, por exemplo, Marcos 
Arruda, Frei Betto e Pedro Pontual, são convidados a expor suas ideias sobre o 
tema. O registro do seminário foi feito através do primeiro número da revista 
Forma e Conteúdo, publicado pela SNF em fevereiro de 1990.

Neste número da revista, o editorial assinado pelo então secretário nacional 
de formação, Jorge Lorenzetti, ao fazer um balanço de três anos de implantação 
da PNF, esclarece que:

Fomos beber de outras fontes, sobretudo das experiências acumuladas 
pelo movimento popular, seja de outros países da América Latina, seja 
do Brasil durante a resistência à ditadura militar, tendo em Paulo Freire 
um manancial inesgotável. Buscamos a aproximação com várias entida-
des de apoio e nos abrimos à troca de informações e experiências para 
todo o Brasil. 

Esta afirmação é reiterada em outra publicação da SNF-CUT (2000, p. 29 
e 30), para quem:

A metodologia aplicada pela formação da CUT foi fortemente influen-
ciada pelas diversas experiências desenvolvidas por ONGs e Centros de 
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Assessoria, no campo da chamada educação popular. A chamada ‘peda-
gogia do oprimido’ do educador Paulo Freire, e a sua proposta de uma 
educação libertadora e transformadora, sempre foi uma forte referência 
para o desenvolvimento da proposta metodológica praticada pela CUT.

Desde o início da estruturação da PNF, os aspectos relacionados com a con-
cepção metodológica de formação sindical a ser desenvolvida pela CUT, tiveram 
um papel de destaque no seu interior. Sempre se buscou uma forma alternativa 
de processo educativo, que fosse distinta do que Paulo Freire chamou de “educa-
ção bancária”. Vários documentos publicados no interior da PNF dizem da busca 
de uma concepção metodológica de formação sindical que desse “uma consciên-
cia crítica ao trabalhador”, por meio de um “processo de construção coletiva do 
conhecimento”, onde “o saber do educando deve ser respeitado e valorizado pelo 
educador”. Ao longo desses anos têm sido desenvolvidas várias atividades (cur-
sos, seminários, debates) e publicações a respeito do tema pelos diversos compo-
nentes da Rede Nacional de Formação, sobretudo pelas escolas orgânicas, citadas 
anteriormente.

Paulo Freire, em Pedagogia do Oprimido (1975, p. 95 e 96), pontua que:

A educação que se impõe aos que verdadeiramente se comprometem 
com a libertação não pode fundar-se numa compreensão dos homens 
como seres ‘vazios’ a quem o mundo ‘encha’ de conteúdos; não pode 
basear-se numa consciência espacializada, mecanicistamente compar-
timentada, mas nos homens como ‘corpos conscientes’ e na consciência 
intencionada do mundo. Não pode ser a do depósito de conteúdos, mas 
a da problematização dos homens em suas relações com o mundo. 

Essa concepção de se ter nas relações sociais e na prática social a referência 
para o processo educativo, marca muito a PNF e percebe-se aí grande influência 
dos textos de Oscar Jara, publicados pelo Centro de Educação Popular do Instituto 
Sedes Sapientiae - CEPIS, acerca da Concepção Metodológica Dialética, que tem 
três princípios básicos: 1) A prática social é a fonte dos conhecimentos; 2) A teoria 
está em função do conhecimento científico da prática e serve como guia para a 
ação transformadora; e 3) A prática social é o critério da verdade e o fim último de 
todo o processo de conhecimento.
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No processo de Avaliação Externa da Política de Formação da CUT (1997), 
já citado anteriormente, um dos aspectos analisados foi a concepção metodológica 
da formação cutista. Em relação a este aspecto a Comissão de Avaliação concluiu 
que:

[...] são os seguintes os princípios básicos da concepção metodológica 
cutista: reconhecimento e aproveitamento da experiência dos partici-
pantes e de seu contexto social; construção coletiva do conhecimento 
e consequente superação da tradicional hierarquia do saber; interação 
teoria / prática; afinidade com a concepção cutista de sociedade.

A mesma comissão levanta uma interessante questão para ser investigada: a 
necessidade de se esclarecer “se a concepção metodológica cutista constitui-se em 
uma posição original, com princípios próprios, ou se ela é uma aplicação de princí-
pios gerais de educação popular.” E, na parte de recomendações daquele trabalho, 
sugere que “Deve-se realizar a sistematização e fundamentação de sua [da PNF] 
proposta metodológica.”

No livro Avaliação Externa da Política Nacional de Formação da CUT, resul-
tante desse processo de avaliação externa, Luiz Eduardo Wanderley10 analisando 
um texto sobre “Concepção de Educação e Concepção Metodológica” publicado 
na revista Forma e Conteúdo, número 6, de maio de 1994, pág. 185, assinala que:

Podem-se sinalizar [...] categorias analíticas da matriz marxista11, do 
método de conscientização de Paulo Freire e do método da ‘formação 

10 Que atuou no projeto homônimo, já citado, como consultor especialista em Educação Popular.

11 A matriz marxista foi levada a cabo, sobretudo, pelos grupos clandestinos de esquerda, muitos 
remanescentes da luta armada, que realizavam um trabalho de formação de quadros, de maneira muito 
restrita, em razão da repressão política que existia no país. Faziam uma análise crítica do capitalismo 
e da maneira de reprodução do capital, por meio da extração da mais-valia do trabalho assalariado. 
Propunham a propriedade coletiva dos meios de produção, o comunismo, como modelo de sociedade, 
sendo o socialismo uma etapa intermediária. Para se atingir essa etapa deveria ser realizada a revolução 
proletária, uma vez que essa era a classe revolucionária, e implantada a ditadura do proletariado. Para isso, 
era necessário formar a vanguarda operária. Originalmente esta matriz trabalhava com uma concepção 
determinista, fatalista, da história: o socialismo é inevitável. Daí derivou uma concepção pedagógica com 
traços mecanicistas e dogmáticos, onde o conhecimento já estava dado. Era só reproduzi-lo. No entanto, 
foi uma importante corrente de pensamento, e com a vertente que segue o pensador italiano Antonio 
Gramsci, ela vai se aproximar mais da realidade concreta das populações marginalizadas. Também da sua 
aproximação com o cristianismo, na Teologia da Libertação, produz-se um profundo mergulho no interior 
dos movimentos sociais e uma prática pedagógica muito fértil. O próprio Paulo Freire sempre se definiu 
como cristão e marxista. Remanescentes desta corrente de pensamento vão influenciar significativamente 
nas concepções político-ideológicas da CUT e do Partido dos Trabalhadores – PT.
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na ação’, gestado pela Ação Católica Especializada nos anos 50-60 e 
reelaborado pelas CEBs e pastorais populares no método denominado 
Ver-Julgar-Agir12. Somente o uso de instrumentos mais finos de ava-
liação institucional permitirá aferir se esta metodologia continua frag-
mentada ou caminha no sentido de uma configuração mais unitária.

Para Manfredi (1996, pág. 171), são três as grandes matrizes que...

[...] balizaram a construção do ideário, dos projetos e das práticas peda-
gógicas no campo do chamado ‘novo sindicalismo” [...] a matriz mar-
xista, aquela emanada da chamada educação popular e, por último, a 
matriz da pedagogia freiriana.

As influências são muitas, as matrizes constitutivas são diversas e ainda há 
um trabalho significativo a ser feito que possa contribuir para se identificar os 
princípios pedagógicos que alicerçam o discurso e a prática formativa da PNF, 
pois se percebe que há uma grande lacuna no que concerne à conceituação da con-
cepção metodológica que embasa o desenvolvimento das atividades de formação 
da PNF, bem como da sistematização da prática pedagógica nelas contidas. Este 
aspecto já havia sido detectado pelo grupo de pesquisadores que realizou a ava-
liação externa da PNF e que nas conclusões do seu trabalho diagnosticaram que 
há “limitações de caráter conceitual e operacional, além de referências difusas à 
pedagogia transformadora, demandando assim a sistematização das experiências e 
a realização de pesquisas relacionadas com as abordagens comumente empregadas 
nos estudos sobre Educação Popular.

No entanto, há um ponto de grande confluência em todas as análises até 
aqui realizadas sobre a concepção metodológica da PNF: é inegável que as ideias 
do educador Paulo Freire deram uma grande contribuição para a construção dos 
pilares político-pedagógicos que a sustentam. O próprio livro sobre a Avaliação 
Externa da PNF, já citado, é dedicado “ [...] ao grande e saudoso educador Paulo 

12 Método de educação e ação, utilizado pela igreja católica nas décadas de 50 e 60 e que pressupunha esses 
três momentos. O “ver” significa fazer um levantamento dos problemas enfrentados pelos trabalhadores 
na sua vida cotidiana para que sejam analisados, e as suas causas compreendidas. O “julgar” compreende 
um segundo nível de reflexão, onde se irá fazer uma apreciação de valores desses problemas a partir de um 
referencial teológico. E no “agir” é onde se levantam propostas, formas de intervenção e encaminhamentos 
concretos de ações a serem implementadas para resolvê-los
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Freire, que muito influenciou na concepção metodológica de educação da Política 
Nacional de Formação da CUT”.

Portanto, a pesquisa que desenvolvi nos anos de 1999 e 2000, no meu curso 
de mestrado, somada à minha experiência como educador e assessor da PNF 
durante nove anos, de 1986 a 1995, buscou localizar e resgatar algumas ideias-for-
ças presentes nas identidades entre o pensamento freireano e a concepção metodo-
lógica de formação implantada pela PNF-CUT. Este trabalho se deu de maneira 
a captar os pontos de identidade entre a obra de Freire e o que professam os 
documentos da PNF e os depoimentos de seus formadores, dirigentes e assessores.

De fato, são várias as ideias-forças que estão presentes no pensamento freire-
ano e nos documentos e outras publicações da PNF e também nos questionários 
e entrevistas realizadas com integrantes da sua Rede Nacional. Ainda que elas não 
estejam sistematizadas num corpo teórico bem acabado, ainda que estejam disper-
sas e sem um tratamento mais refinado, são encontradas em diversos lugares, nos 
textos e nas falas dos componentes da Rede de Formação.

O que eu busquei nesta pesquisa foi identificar aqueles que, sob a minha 
ótica, são os principais elementos de identidade político-pedagógica entre a obra 
do pedagogo e as propostas da PNF-CUT. Não há aqui nenhuma pretensão de 
apresentar um levantamento definitivo dessas intersecções. Entendo que cada 
olhar sobre essa questão poderá vislumbrar outro conjunto de ideias-forças ou dis-
tintas maneiras de conceituá-las ou reagrupá-las. Apenas quero dar a minha con-
tribuição para essa investigação e sistematização segundo o meu prisma de visão. 
Portanto, apresento a seguir os frutos da colheita deste meu trabalho, listando as 
ideias-forças que identificam a obra e a prática pedagógica de Paulo Freire e as 
publicações e a prática pedagógica da Política Nacional de Formação da CUT. O 
aprofundamento de cada uma delas é assunto para outro artigo. Seguem:

a. A educação como instrumento de libertação.

b. A formação integral do ser humano.

c. A prática social como referência para a formação.

d. A relação dialética entre teoria e prática: a práxis.

e. A valorização do saber do educando.
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f. A construção coletiva do conhecimento.

g. O diálogo como condição necessária para a formação: a dialogicidade.

h. A consciência do inacabamento do ser humano.

IV – Considerações finais
Minha pesquisa me faz crer de forma inequívoca que há uma grande influ-

ência e identidade entre a obra de Paulo Freire e a Política Nacional de Formação 
da CUT. Desde a concepção de mundo, onde a Educação é vista como instru-
mento de libertação social, até a construção coletiva do conhecimento, passando 
pela práxis e pela relação dialógica entre educador e educando. A paridade de con-
ceitos se estende por outras ideias-forças. Dá para afirmar também que o pensa-
mento freireano influenciou até mesmo no processo de construção da CUT, uma 
vez que as três vertentes sociais que afluíram para a criação da Central, tiveram 
no trabalho de base a sua pedra angular. E esse trabalho se engendrou sobretudo a 
partir da visão educativa do Pedagogo da Autonomia.
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